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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 07010001/25
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1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTTNADO A MERENDA ESCOLAR 
DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, VINCULADA Á SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar é uma exigência fundamental 
para garantir a qualidade e a regularidade das refeições oferecidas aos alunos das redes de 
ensino vinculadas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), nos seus diversos 
segmentos, incluindo PNAEC, PNAEP, PNAEF, e PNAE-EJA. Este investimento permite a 
manutenção de um ambiente educacional propício para o aprendizado, auxiliando no 
desenvolvimento cognitivo e físico dos alunos do município de Jaguaribara-CE, A falta dessa 
contratação pode resultar em prejuízos significativos à continuidade das atividades escolares e à 
saúde das estudantes, interferindo no rendimento escolar e no atendimento às diretrizes do 
PNAE.
2.2. Descrição da Solução
2.2. L O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar,
2.2.3. O contrato terá sua vigência estabelecida no termo de contrato.

3. DOS LOTES
3.1. A contratação por lote está justificada no Estudo Técnico Preliminar.
3.2. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, com base no consumo de anos 
anteriores e no aumento do número de alunos matriculados.

L O T E I

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTA L

33 PÃO SOVADO 16000.0 Unidade RS 0.95 RS 15,200,00
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Especificação; A base de farinha de trigo (enriquecida com ferro, cálcio e vitamina do complexo B), fermento biológico, sal, 
óleo de soja. Informação nutricional per capita (50g): Valor calórico (kcal) 151 - 31 Carboidratos (g) - 4,9 Proteína (g) - 0,8 
Gordura total (g) - 0,3 Gordura saturada (g) - 0 Colesterol (mg) - 0 Cálcio (mg) - 27,0 Fibra alimentar (mg) - 0,39 Ferro (mg) - 
1,69 Sódio (mg) - 0 vitamina B I (mg) - 0,19 Vitamina B2 (mg) - 1,99 Vitamina B6 (mg) - 2,40 Vitamina B9 (mg) - 0,24 Vitamina 
PP (mg) - 1,46 Validade; 10 dias Embalagem: índividuaí em saco de polietileno lacrado, aberto na vertical, acondicíonado em 
caixa de papelão contendo ate 100 unidades, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso líquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos - CNN PA,

37 PÃO CARIOCA FRESCO 140000,0 Unidade RS 1,08 R$ 151.200,00

Especificação; PÃO CARIOCA,fresco para alimentação humana.peso minlno 50g. Em perfeito estado de conservação livre de 
impurezas, apresentação,integridade e consumo,

V alor total do lote R$ 166.400 ,00  (cento e se sse n ta  e se is  mil, qu atro cen tos reais)

LOTE 11

ITEM DESCRIÇÃO QTD ÜND V. UNIT V. TOTA L

15 ABOBORA A GRANEL 800.0 QUILO RS 6,62 R$ 5.296,00

Especificação: abobora de leite de primeira, apresentado grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, parasitos, e larvas de 
acordo com a resolução 12/78 da CNNPA

16 ALHO . 1130.0 QUILO R$ 24,92 R$ 28.159,60

Especificação; ALHO, de primeira, sem a réstia. Embalagem com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.

17 BATATA INGLESA 1650,0 QUILO R$ 6,66 R í 10.989,00

Especificação: BATATA, do reino, inglesa, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a 
manipulacao, o transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e 
larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA

18 CEBOLA AO NATURAL 2120.0 QUILO RS 7,26 R$15.391,20

Especificação: Cebola ao natural, em perfeito estado de conservação, apresentação, integridade e consumo, livre de impurezas 
que a tornem imprópria ao consumo, com entrega programada na sede e destrito, conforme determinação da Secretaria de 
Educação, com validade mínima de 60 dias da entrega do produto,

19 CENOURA A GRANEL 2030,0 QUILO R$11,26 R$ 22.857,80

Especificação: CENOURA, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que Itie permita suportar a manipulacao, o
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

20 PIMENTÃO-KG 930.0 QUILO RS 9,23 R í 8.583,90

Especificação: Pimentão ao natural, em perfeito estado de conservação, apresentação, integridade e consumo, livre de 
impurezas que a tornem imprópria ao consumo, com entrega programada na sede e distrito, conforme determinação da 
Secretaria de Educação, com validade mínima de 60 dias da entrega do produto

24 BETERRABA A GRANEL 600,0 QUILO R$6,53 R$3.918.00

Especificação: BETERRABA, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao, o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA

27 TOMATE VERMELHO 1750.0 QUILO R$8,72 R$ 15.260,00

Especificação: TOMATE, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que ihe permita suportar a manipulacao, o
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

29 CHEIRO VERDE 4500.0 Unidade RS 3,81 R$17.145,00

Especificação: Cheiro verde, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas p/ o consumo.Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. Maço em tamanho comercial,

30 BATATA OOCE DE PRIMEIRA 2950,0 QUILO RS 4,89 R í 14.425,50

Especificação: apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA.

40 ALFACE 1770.0 MAÇ05 R$ 4,30 R$ 7.611,00
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Especificação: ALFACE, de primeira, tipo manteiga, em pe, apresentando grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor 
própria. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA

Valor to ta l do lote R$ 149.637,00 (cento e q u aren ta  e nove mil, seiscen tos e trin ta  e  se te  reais)
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LOTE III

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNTT V. TOTAL
21 BANANA IN NATURA PRATA 7270.0 QUILO R$ 4,41 R$ 32.050,70

Especificação: BANANA, da prata, de primeira, in natura, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a
manipulacao, o transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e 
larvas, de acorda com a Resolução Vigente.

22 MAÇÃ ÍN NATURA KG 2000.0 QUILO R$15,92 RS 31.840,00

Especificação: MACÃ, de primeira, In natura, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao, o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

23 MELANCIA 7000.0 QUILO RS 3,78 R$ 26.460,00

Especificação: MELANCIA, de primeira, In natura, apresentando grau de maturacao tal que ihe permita suportar a manipulacao, 
o transporte e a conservacao em condicoes adequadas para a consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

26 MAMÃO IN NATURA 2000.0 QUILO RS 4,25 R í 8.500,00

Especificação: MAMÃO, de primeira, in natura, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao. o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução.

V alor tota! do lote R í  9 8 .860 ,70  (noventa e oito mil, o itocentos e sesse n ta  rea is e setenta centavos)

LOTE IV

TTF.M DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

41 CARNE BOVINA MOÍDA 800.0 QUILO RS 32,69 R$ 26.152,00

Especificação: CARNE BOVINA MOÍDA ( MÚSCULO, PALETA OU ACÉM), SEM GORDURA E CONGELADA ( EMBALAGEM À VÁCUO 
DE NYLON POLI SOLDA LATERAL COM (NDENTIFICAÇÂO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 6 MESES E PESO DO PRODUTO VISÍVEIS NA EMBALAGEM). EMBALAGEM DE 1KG. INSPECIONADA PELO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA DO BRASIL (sif).

42 CARNE BOVINA 800.0 QUILO R$51,24 R$ 40.992.00
Especificação: PATINHO CORTADOS EM CUBOS, SEM GORDURA E RESFRIADA ( EMBALAGEM À VÁCUO DE NYLON POLI SOLDA 
LATERAL COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 6 MESES E PESO VISÍVEIS 
NA EMBALAGEM). EMBALAGEM, CONTENDO NO MÍNIMO 1 KG E MÁXIMO 05 KG, INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA DO BRASIL (sif). PESO DO PRODUTO DEVE ESTAR VISÍVEL NA EMBALAGEM,

43 PEITO DE FRANGO 800,0 QUILO R$ 25,12 R$ 20.096.00

Especificação: Seguir a legislação vigente Portaria n" 210 de 10/11/1998 do OAS/DIPOA Registro do SIE ou SIF Aspecto firme, 
não amolecido e nem pegajoso cor amarelo rosada sem escurecimento ou manchas esverdeadas e odor caracterfstico 
Rotulagem obrigatória RDC n" 360/359 de 23/12/2003, RDC o” 259 DE 20/09/2002, RDC n" 123 de 13/05/2004, Portaria n° 210 
de 210 de 10/11/1998 MAPA, IN n° 22 MAPA iN n°30 de 05/08/2009, IN SNVS n°34 Peso de Ik g  Embalagem primária em sacos 
de polietileno atóxico ou em bandejada de lkg.

V alor total do lote RS 8 7 .240 ,00  (oitenta e sete  mil, du zen tos e quarenta reais)

LOTE V

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNTT V. TOTAL

1 ARROZ BRANCO TIPO 1 4800.0 QUILO R$ 7,00 R$ 33.600,00

Especificação: Arroz branco tipo 1 em pacotes plásticos de 1 kg,livre de impurezas.embalagem em perfeito estado de 
conservação,apresentação,integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto.

Centro Administrativo Porcino Maio
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2 ARROZ PARBOIRIZADO TIPO 1 • QUILO 11100.0 QUiLO R$7.05 R$ 78.255,00

Especificação: Arroz parboirizadoo tipo 1 em pacotes plásticos de 1 kg,livre de impurezas,embalagem em perfeito estadD de 
conservação,apresentação,integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto.

BISCOITO DE POLVILHO SALGADO 
PACOTE Cl 100G 3760.0 Pacote RS 5.54 R$ 20.830,40

Especificação: BISCOITO DE POLVILHO PACOTE COM 100G.TRADICIONAL, SALGADO. ASSADO E CROCANTE. ISENTO DE 
AÇÚCAR. FORMATO ARGOLA. ACONDICIONADOS EM PACOTES DE POLIPROPILENO TRANSPARENTE, HERMETfCAMENTE 
VEDADOS COM APROXIMADAMENTE 100G, NÃO QUEBRADOS, E EMBALADOS EM CAIXA DE PAPELÃO LIMPA, INTEGRA 
RESISTENTE. COM PROCEDÊNCIA, REGISTRO E INFORMAÇÃO NUTRINIONAL NO RÓTULO. DATA DE FABRiCAÇÀO E DE 
VALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTI DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE.

6 FARINHA DE TRIGO COMUM... 2670.0 Pacote RS 7,81 R$ 20,852,70

Especificação: farinha de trigo comum em pacote plástico de 1 kg livre de impurezas, embalagem em perfeito estado de 
conservação apresentação integridade e consumo com validade minima de 6 meses da entrega do produto.

7 FARINHA DE MANDIOCA PCT C/l KG 1600.0 QUILO R$9,77 R$ 15.632,00

Especificação: FARiNHA, de mandioca, grupo seca, subgrupo fina, tipo 1. Embalagem contendo 01 Kg, com dados de 
identificacao do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e de acordD com a Resolução 12/78 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos - CNNPA.

8 FEIJÃO COMUM 2650.0 QUILO RS 8,79 R$ 23,293,50

Especificação: feijão comum, embalagem de lkg, características: padrão de identidade e qualidade, com prazo de validade

10 MACARRÃO 40QG 10700.0 Pacote R$ 4,70 R$ 50.290,00

Especificação: Macarrão tipo espaguette, a base de farinha sem ovos. Embalagem com 400g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido de acordo com a resolução RDC 93/2000 - ANVISA

11 ÓLEO DE SOJA REFINADO PETI 900ML 2150.0 Garrafa R$11,22 R$ 24.123,00

Especificação: Óleo de soja refinado em embalagem de 900 ml, livre de impurezas, embalagem em perfeito estado de 
conservação, apresentação, integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto

12 SAL FINO - PACOTE DE 1KG 1200,0 QUILO R$1,74 R$ 2.088,00

Especificação: SAL REFINADO PCT C/ 1KG, embalagem em perfeito estado de conservação, apresentação, integridade e 
consumo com dados de identificação do produto e prazo de validade.

28 BISCOITO CREAM CRACKER 350G 10400.0 Pacote R$ 6,35 R$ 66.144,00

Especificação: Biscoito Cream Cracker, pacote de 350g, embalagem plástica, embalagem em perfeito estado de conservação, 
apresentação, integridade e consumo com validade mínima de 6 meses da entrega do produto.

34 AÇÚCAR CRI5TAL 5000.0 QUiLO RS 5,98 R$ 29.900,00

Especificação: AÇÚCAR cristalizado, refinado em pacote plástico de Lkg,livre de impurezas.embalagem em perfeito estado de 
conservação,apresentação,integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto.

35 FARINHA DE MILHO FLOCADA. 7100,0 Pacote RS 2,75 R$ 19.525,00

Especificação: Farinha de milho flocada(FLOCÃO),pacote de 500 g livre de impurezas, embalagem em perfeita estado de 
conservação, apresentação, integridade e consumo com validade minima de 6 meses da entrega do produto

38 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA SABOR 12500.0 Pacote RS 7,94 R$ 99.250,00
LEITE 300 G

Especificação: Biscoito doce tipo rosquinha de 1̂  qualidade, sabor leite, enriquecido com ferro e ácido fólico e sem gorduras 
trans, textura crocante e sem sabor amargo residual, serão rejeitados biscoitos mal cozidos, e de caracteres organolépticos 
anormais, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Embalagem primária em pacotes de 
plástico transparente, resistente e atóxico, lacrados com dupla embalagem com identificação do produto, informação 
nutricional por porção, data de embalagem e prazo de validade e peso líquido de 300g (especificações impressas na própria 
embalagem), acondicionados em caixas de papelão lacradas e intactas com 20 pacotes. Isento de mofo, odores estranhos, 
substâncias nocivas e quaisquer outro tipo de impureza. Prazo mínimo de validade de 8 meses da data da entrega,

39 CAFÉ TORRADO E MOIDO 250G 3300,0 Unidade R$16,94 R$ 55.902,00

Especificação: CAFE torrado e moido, empacotado automaticamente (sem contato manual). Embalagem com 250 g, contendo 
dados de identificacao do produto, marca do fabricante, data de fabricacao, prazo de validade, de acordo com a Portaria 
377/99 - Anvisa e selo de pureza da Associacao Brasileira da Industria do Cafe - ABIC.

V alor total do lote R$ 539.685 ,60  (qu inhentos e trinta e nove mil, se isce n to s e oitenta e cinco reais e sesse n ta
centavos)

Centro Administrativo Porcino Moia
v. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone BB - 3568.4534
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LOTE VI

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

3 CREME DE LEITE 20OG 3860.0 Caixa RS 5,98 R$ 23.082,80

Especificação: CREME, de leite, tradicional. Embalagem: com 200 g, com dados de identificacao do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e capacidade. O produto devera ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saude.

5 COLOR1FICO A BASE DE URUCUM 100 G 4500.0 Pacote RS 2,01 RS 9.045,00

Especificação: colorifico a base de urucum, em embalagem ptástica de 100 g livre de impurezas, embalagem em perfeito 
estado de conservação, apresentação, integridade e consumo, validade minima de 6 meses da entrega do produto

LEITE EM PÓ ZERO LACTOSE PACOTE 
COM 300G 1400,0 Pacote R$ 24,96 R$ 34.944.00

Especificação: Leite em pó zero lactose em embalagem aluminizada de 300gr,livre de impurezas,embalagem em perfeito 
estado de conservação,apresentação.integridade e consumo, comvalídade mínima de 06 meses da entrega do produto.

13 MILHO VERDE 170G 3850.0 Lata R$ 4,16 R$ 16.016,00

Especificação: Milho verde em conserva, lata ou sache com 170g, com identificação da marca, registro do ministério da
fazenda e visibilidade da data de validade.

14 LEITE DE SOJA 1L 230.0 Caixa RS 19,15 R$ 4.404,50

Especificação: Alimento à base de soja sabor original, com os seguintes ingredientes: extrato de soja, água, açúcar, carbonato 
de cálcio, vitaminas, minerais e outros ingredientes na composição, desde que declarados no rótulo e permitidos por 
legislação. Sem glúten. Suas condições deverão estar de acordo com a Resolução RDC n°91 de 18/10/2000. Embalagens 
adequadas de ILco m  rotulagem específica,

25 EXTRATO DE TOMATE 300G 3000.0 Sachê R$ 3,12 R$ 9.360,00

Especificação: EXTRATO DE TOMATE, produto com os seguintes ingrediente: tomate, açúcar (máximo del% ), sal (máximo de 
5% de cloreto de sódio), isento de fermentações, não deve indicar processamento defeituoso. Rotulagem de acordo com as 
normas da ANVISA. Embaiagem Stand Up Pouch (sache)de 300 gramas.validade minima de 8 meses da entrega do produto.

31 LEITE EM PÓ INTEGRAL 200G 36400.0 Pacote R$ 9,24 R$ 336336,00

Especificação: Leite em pó integral, vitaminado (A.C.D e E) minerais ferro e zinco, embalado em pacotes de 200g, plásticos 
aluminizados, limpos não viofados que garatam a integrado do produto até o momento do consumo. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e procedências, informação nutricional, número de registro, O produto deverá apresentar 
validade minima de 10 (dez) meses a partir da data de entrega na unidade requisítante.

32 VINAGRE BRANCO (500ML) 1130.0 Garrafa RS 2,17 RS 2.452,10

Especificação: VINAGRE de álcool. Embalagem com 500 ml, com dados de identificacao do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, O produto devera ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 5aude,

36 MARGARINA 500G C/SAL 2050.0 Unidade RS 5,93 RS 12.156,50

Especificação: MARGARINA vegetal. Embalagem: pote com 500 g, com identificacao do produto, identificacao de fabricante, 
data de fabricacao e validade.

44 MINGAU MULTICEREAI5 6000.0 Pacote RS 7,32 R$ 43.920,00

Especificação: mingau de multicereais.pré-cozido. fonte de vitaminas e minerais: A.B9, C, D, Ferro e Zinco, feito com arroz, 
aveia, milho e trigo, 180 gramas.

V alor total do lote R$ 4 9 1 .716 ,90  (qu atro centos e noventa e um mil, sete cen to s e d e ze sse is  rea is e noventa
centavos)

V ato r to ta l  R$ 1 .5 3 3 .5 4 0 ,2 0  (um  m ilh ã o , q u in h e n to s  e  t r i n t a  e t r ê s  m il, q u in h e n to s  e
q u a r e n ta  r e a is  e  v in te  c e n ta v o s )

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
4,1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial as disposições da Lei federal N° 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n° 
651/2024, observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
outras normas aplicáveis à espécie.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Be/.erra de Menezes, 3,50 -Ccnfro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP; 63.490-000 - Telefone 38 - 3563.4534
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4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote, 
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) á de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de 
Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e 
deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.
5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado,
5.5.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para. a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.
G.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

:■ %  
0065 '

\ i*i -r ' v i í « ,r s

<C

?»CO«1
3
6
Z
u
<a
ã
c
4
D

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 11 7 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 
(inciso V do art. 22 do Decreto n° 11.246, de 2022).
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do conn-ato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

j? dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
|  aprimoramento das atividades da Administração.
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7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.

7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato,

7.5. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
ÚLeis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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7.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores nào ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.6. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais corno:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

7.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de 
consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.
7.10. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP),

7.14. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de I o de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa.

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 
monetária.

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.20. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação 
do serviço, conforme determina o § I o do art. 145 da lei Federal n° 14.133/21.

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
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8 .1 .0  prazo de vigência desta contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício, contados 
da data de sua assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 seus artigos seguintes, 
podendo ser prorrogável por interesse das partes, na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor 
Preço por Lote.
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9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;
9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas [CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
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9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nD 5.452, de I o de maio de 
1943;
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.
9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nu 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Financeira
9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5o da IN Seges/ME nü 116, 
de 2021) ou de sociedade simples;
9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso TT do 
art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -e (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

TII - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação.
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9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§1° do art. 65 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 02 (dois) anos (§6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.7. 0(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão 
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.
9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL -  MEL
9.6. Qualificação Técnica
9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta 
contratação, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido 
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filiai do fornecedor.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0801.12.361.0014.2.039 - Garantia da 
Alimentacao Escolar - EJA, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo; 
0801.12.361.0013.2.037 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE E nsino Fundamenta], no(s) 
elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo; 0801.12.365.0016.2,046 - 
Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE P re-Escola, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
33903007 - Material de Consumo; 0801.12.365.0016.2.045 - Garantia da Alimentacao Escolar - 
PNAE C reche, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo;
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostiiamento.

11. DAS AMOSTRAS
11.1. Para a presente contratação será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 
licitante. 11.2. Após o envio da proposta adequada, havendo o aceite da proposta quanto ao 
valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 
amostras para os itens do lote IV, lote V e lote VI, em até 02 (dois) úteis a contar da data da 
solicitação via chat pelo(a) pregoeiro(a).

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerro de Mener.es, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone BB - 3568.4534
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11.5. As amostras deverão ser entregues em horário de expediente: das 07h30 às llh30  e de 
13h00 às 17h00 na Secretaria de Educação situado na Av. Bezerra de Menezes, n° 350, centro, 
Jaguaribara-CE.
11.6. Junto com as amostras, o(a)(s) licitante(s) vencedor(es) apresentar ficha técnica contendo 
no mínimo, as informações obrigatórias exigidas na RDC/ANVISA n° 259 de 20 de setembro de
2002, na RDC/ANVISA n° 26 de 02 de julho de 2015 e na Lei nD 10.674 de 16 de maio de
2003, com identificação do lote e prazo de validade, todos em original ou cópia autenticada em 
cartório carimbada e assinada por nutricionista devidamente registrado no Conselho Profissional 
Competente,
11.7. A empresa deve também apresentar laudos Microbiológicos, Físico-Químicos 
(Bromatológicos), realizados por Laboratório devidamente qualificado em conformidade a 
Instrução Normativa - IN n° 161, de I o de julho de 2022 - Ministério da Saúde/Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e acreditado emitidos no máximo 12 meses anteriores a data de 
abertura do pregão, como forma de garantir a qualidade dos alimentos oferecidos aos alunos 
atendidos.
11.7.1. Os laudos se fazem necessários para a análise dos produtos alimentícios para verificação 
de possíveis anormalidades nos dados apresentados.
11.8. As amostras não poderão ser devolvidas uma vez que, servirão de análise para 
aprovaçao/desaprovaçâo pelo Nutricionista designado como responsável pela análise, devendo o 
interessado solicitar a expedição do comprovante de entrega. Caso haja a desaprovação de 
alguma amostra, a empresa será declarada DESCLASSIFICADA.
11.9. Após decorrido o prazo de entrega das amostras, não será permitido fazer ajustes, trocas, 
substituições ou modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação 
constante deste Termo de Referência. Assim a empresa será desclassificada para o lote em 
questão.
11.10. Após realizada a entrega total exigida no local indicado, a Secretaria de Educação terá o 
prazo de até 03 (três) dias para emitir laudo de classificação ou desclassificação das amostras 
apresentadas.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório 
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei nü 14.133, de 01 de 
abril de 2021, Decreto Municipal n° 651/2024, ao que determina a Lei Complementar 
n° 123/2006 e Lei Complementar n°147/2014 e suas alterações constando todas as condições 
necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para sua especificação.
12.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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JAGUAR1BARA/(CE), 15 de janeiro de 2025

assinado eletronicamente 
Eduardo Bandeira Medrado 

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO
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DESPACHO

PROCESSO ADMINISTRATIVO ND 07010001/25

Em atendimento ao despacho exarado nos autos do processo supra citado e após sua regular 
tramitação, nos foi enviado a pesquisa de preços, ETP -  Estudo Técnico Preliminar e Termo de 
Referência, para deliberação quanto a aprovação do Termo de Referência.

Consoante exigência contida no Art. 18. Inciso IJ da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, 
APROVO o Termo de Referência e determino, ato contínuo, o prosseguimento do processo 
visando a adoção das medidas necessárias à contratação pretendida, certifique-se junto ao setor 
competente a disponibilidade orçamentária no montante estimado para a contratação, 
ressalvando a necessidade do seu encaminhamento, em momento oportuno e prévio à publicação 
do ato convocatório, à análise e pronunciamento da Assessoria Jurídica objetivando o controle 
da legalidade.

JAGUARIBARA/CE, 15 DE JANEIRO DE 2025

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Ceníro Administrativo Porcino Moia
Av. Beierra de Menef.es, 350 - Centro- Jaguaribara -  Ceará -  ÇEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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COMUNICAÇÃO INTERNA

jaguaribara/CE, 16 de janeiro de 2025

A(o) Senhor(a)
JOÃO PAULO FERNANDES LEITE 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
Jaguaribara - CE

Assunto: Comunica disponibilidade orçamentária

Por intermédio do Despacho Inicial exarado no processo administrativo na 07010001/25, 
pelo(a) Sr(a). JOÃO PAULO FERNANDES LEITE, Ordenador(a) de Despesa do{a) Fundo 
Municipal de Educacao, solicita-se informações sobre a disponibilidade orçamentária 
visando atender despesas com AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADO A 
MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, VINCULADA Á 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE.

De acordo com a pesquisa de preço acostada aos autos do processo administrativo, a 
despesa será estimada no valor total de R$ R$ 1.533.540,20 (um milhão, quinhentos e 
trinta e três mil, quinhentos e quarenta reais e vinte centavos), 0801.12.361.0014.2.039 - 
Garantia da Alimentacao Escolar - EJA, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - 
Material de Consumo, R$ 139.661,20 (cento e trinta e nove mil, seiscentos e sessenta e 
um reais e vinte centavos); 0801,12.361.0013.2.037 - Garantia da Alimentacao Escolar - 
PNAE E nsino Fundamental, no(s) elemento(s) de despesa(s); 33903007 - Material de 
Consumo, R$ 921.521,50 {novecentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte e um reais e 
cinquenta centavos); 0801.12.365.0016,2.046 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE P 
re-Escola, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo, R$ 
224.747,70 (duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e quarenta e sete reais e setenta 
centavos); 0801.12.365.0016.2.045 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE C reche, 
no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo, R$ 247.609,80 
(duzentos e quarenta e sete mil, seiscentos e nove reais e oitenta centavos); .

Sobre o assunto, informamos que a despesa em questão encontra-se compatível com o 
PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária, ainda, em conformidade com 
os créditos aprovados na LOA - Lei Orçamentária Anual, e que há disponibilidade 
orçamentária para atenderá referida despesa do corrente exercício.

'.A. Diante do exposto, sugerimos que o processo seja dado prosseguimento.

À consideração superior.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- JaguartOara -  Ceard -  CBP: $3.490-000 - Telefone BB - 3BBB.4B34
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assinado eletronicamente 
Jennef Da Silva Pinheiro

RESPONSÁVEL 00 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

H Í r t - l E

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 - Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone B8 - 3568.4534
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar ns 101/2000)

Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, DECLARO, 
para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar ne 101 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Administrativo ne 
07010001/25, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentária (LDO),

Jaguaribara/CE, 17 de janeiro de 2025

Ceuíro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, ,150 - Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 35GB.4534
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AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PRO CESSO  LICITATÕ RIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Educacao, 
AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda 
constante do Processo Administrativo nQ 07010001/25.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica 
nomeado o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como 
pregoeiro, para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do 
certame licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, 
por Lote.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s) 
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § l e, IV da 
Lei Federai ng 12.527 de 18 de novembro de 2011.

DETERMINO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei ng14.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não 
tenham integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei ns 14.133/2021;

3.

Cumpra-se,

Jaguaribara/CE, 20 de janeiro de 2025

JOÃO PAULO ANDES LEITE
Ordenador(a) de despesas

Centro Administrativo Porcino Maio
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.430-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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TERMO DE JUNTADA DA PORTARIA

Aos vime dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, em atenção à tramitação processual, e por 
ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo licitatório, na modalidade, Pregão, 
na forma Eletrônico, constante do processo administrativo n° 07010001/25 o ato de designação do 
Pregoeiro e da Equipe de Apoio,

^ £

assinado eletronicamente 
Darilene Queirós De Figueiredo 

PREGOEIRA

Centro Administrativo Porcino Maio
Av, Bezerra de Menezes, 350 —Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 ~ Telefone 88 - 3565,4534
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f  Prefeitura Municipal de J aguaribara
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N°102/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.

Nomeia a Senhora DARILENE 
QUEIRÓS DE FIGUEIREDO, para 
ocupar o Cargo em Provimento de 
Comissão ou Função de Confiança na 
Secretaria de Planejamento e Gestão, e 
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suas 
atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 84, da Lei Orgânica - LOM, 
publicada no Diário Oficial do Município -  D.O.M., Edição n° 0592, em 29/01/2021, e ainda, 
conforme autorização contida na Lei Municipal nü 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022 
(dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022, alterada pela Lei 
Municipal n° 1.133/2022, de 28/12/2022 (D.O.M. 28/12/2022), Lei n° 1.139/2023 de 
28/02/2023 (D.O.M. 28/02/2023) e na Lei Municipal n° 1.208/2024 de 22/10/2024 (D.O.M. 
22/10/2024) que dispõe sobre a Estrutura Organizacional e Administrativa do Poder 
Executivo do Município de Jaguaribara.

RESOLVE

Art. Io - Nomeia DARILENE QUEIRÓS DE FIGUEIREDO, 
portador (a) do CPF n° 002.XXX.333-XX, para ocupar o Cargo em Comissão ou Função de 
Confiança de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, lotado na SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, parte integrante do Quadro da Estrutura 
Organizacional e Administrativa da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, conforme 
autoriza e disciplina a Lei Municipal n° 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e 
vinte e dois) e suas alterações posteriores.

Art. 2o -  Para o cumprimento ao que determina o artigo, por se tratar 
de cargo de provimento em comissão ou função de confiança de direção e assessoramento 
superior, de livre nomeação e exoneração do Poder Executivo Municipal, tem suas 
obrigações e atribuições definidas na Lei Municipal n° 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 
2022 (dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022 e suas alterações 
posteriores.

Art. 3o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 (dois) de janeiro de 
2025 (dois mil e vinte e cinco)

JOSE NUNESiDOS SANTOS FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL

Centro AdmfnhtratíYO Porcino Mofa
Avenida Bezerra de Menezes, 350 -Cenlro- Jaguaribara - Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4540
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 07010001/25

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Pregão, AUTUO o processo licitatório 
na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, que adiante se vê, parte integrante 

do Processo Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo. 
Eu, DARILENE QUEIRÓS DE FIGUEIREDO, Pregoeiro, o subscrevo.

Jaguaribara/CE, 20 de janeiro de 2025
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assinado eletronicamente 
Darilene Queirós De Figueiredo 

PREGOEIRA

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 - Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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MEMORANDO INTERNO

Jaguaribara/CE, 21 de janeiro de 2025

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
THAYANE PATRÍCIA NOGUEIRA DIOGENES
Assessor(a) Jurídico da(o) Prefeitura Municipal de Jaguaribara
Jaguaribara - CE
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Assunto: Controle prévio de legalidade da contratação 

Senhor(a) Assessor(a),

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei ns 14.133, de 1- de 
abril de 2021, que dispõe sobre o novo regime de licitações e contratos 
administrativos, venho por meio deste memorando encaminhar para análise 
jurídica prévia o edital e seus anexos referentes ao processo processo 
administrativo n̂  07010001/25.

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a 
verificação da conformidade do processo licitatório com os critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que 
observe os seguintes requisitos:

I - Apreciação do processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípios da administração 
pública e das especificidades do objeto licitado.

II - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva, 
abordando todos os elementos indispensáveis à contratação, com exposição 
detalhada dos pressupostos de fato e de direito considerados na análise jurídica, 
conforme estabelece o § 1Q do art, 53 da Lei 14,133/2021.

Centro Administrativo Porcino Maio
Av, Bezerra de Menezes, 350 - Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a 
legalidade e a eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim, 
futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a 
execução contratual.

Encaminhamos em anexo a documentação completa para análise, Permanecemos 
à disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas 
que possam surgir durante o processo de análise.

Agradecemos antecipadamente pela atenção e aguardamos retorno sobre a 
conclusão da análise jurídica.

í
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£
o.zu

assinado eletronicamente 
Darilene Queirós De Figueiredo

PREGOEIRA

Centro Administrativo Porcino Müia
Av, Bezerra de Menezes* 350 —Centro- Jaguaribara — Ceará — CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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MINUTA DE EDTTAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nu -  
Processo administrativo n° 07010001/25

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Jaguaribara-CE, realizará licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nQ 14.133, de Io de abril de 2021, 
Decreto Municipal nu 651/2024, de 09 de maio de 2024 e demais normas aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública:
Horário da sessão pública:
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADO A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA 
REDE PÚBLICA MUNICTPAL, VINCULADA Á SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do 
sistema.

2.2. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte que, fica 
limitada ao ano-calendário de realização da licitação, que ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 
2006.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
2.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCTP, atuando nessa condição;
2.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § I o do art. 9o da Lei n° 14.133, de 
2021 ,

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:
3.4.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;
3.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição 
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal;
3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1“ e no inciso III do art. 5o da 
Constituição Federal;
3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213, de 1991.
3.4.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando dente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3o da Lei Complementar nD 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3o 
do art. 4o da Lei n° 14.133, de 2021.
3.6.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item;
3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão.
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
4.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
4.1.2. Marca, quando cabível;
4.1.3. Fabricante, quando cabível;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição 
Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.
5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.
5.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo).
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10.1. Não excluindo a item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para 
que o mesmo adote as providências cabíveis.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.12.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.
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5.12.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço
5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.12.6. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

sistema,

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nD 123, de 2006.
5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.
5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.
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5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordenv.
5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;
5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:
5.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.20.2.2. Empresas brasileiras;
5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.
5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22. Após o licitante provisoriamente melhor classificado para o lote IV, lote V e Lote VI enviar 
a proposta adequada, será solicitado via chat a apresentação de amostras para a análise técnica 
dos produtos a serem adquiridos, conforme condições estabelecidas no termo de referência.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 2.7 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -
Geral da União, https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro^l &ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da
União, https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=2&ordenarPor=nomeSanctonado&direcao=asc.
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de 
pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. Contiver vícios insanáveis;
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de ínexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A comprovação da exequibilidade da proposta será para o(s) item(ns) inferior(es) a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado, que compõe o(s) lote(s) que ficar(em) com valor 
inferior(es) a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
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6.8.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:
6.8.2.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.2.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
6.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a contar a partir da 
solicitação do pregoeiro.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta.
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço.
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origina) ou 
por cópia.
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do 
inciso I do art. 63 da Lei n° 14.133, de 2021.
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.
7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao 
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, onde será enviado por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3o do art. 29 da 
Instrução Normativa SEGES/ME Nu 73, de 30 de Setembro de 2022.
7.8.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei n° 14.133, de 
2021), para:
7.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;
7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subi tem
7.8.
7.12. Somente serão disponibilizados paia acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.
7.13. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 
de pequeno porte ou da cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo 
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.
7.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
do art. 164 da Lei nD 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame.
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8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.
8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.
8.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
8.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9. DOS RECURSOS
A_. 9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art, 165 
da Lei n° 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 15 minutos, a partir da 
comunicação do Pregoeiro via chat, sob pena de preclusão;
9.3.2. Ü prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do re c u T s o  invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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10.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na 
plataforma eletrônica.
10.1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.2. O prazo de vigência da contratação será definido no contrato, sendo prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Edital.
10.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.
10.4. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
10.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
10.5. Na hipótese de o vencedor da contratação se recusar a assinar o contrato, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais comí nações legais cabíveis a esse fornecedor, 
poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação
11.1.5. Fraudar a licitação
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 2013.
11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas dos itens 11.1.1 a 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas dos itens 11.1.4 a 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado.
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 11.1.1 a 11.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 11.1.4 a 11.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas dos itens 11.1.1 a 11.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no §5° do art, 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 11.1.3, caracterizará o des cumpri mento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
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processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO TI - Minuta de Termo de Contrato

Jaguaribara/CE
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 07010001/25

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADO A MERENDA ESCOLAR 
DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, VINCULADA Á SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar é uma exigência fundamental 
para garantir a qualidade e a regularidade das refeições oferecidas aos alunos das redes de 
ensino vinculadas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), nos seus diversos 
segmentos, incluindo PNAEC, PNAEP, PNAEF, e PNAE-EJA. Este investimento permite a 
manutenção de um ambiente educacional propício para o aprendizado, auxiliando no 
desenvolvimento cognitivo e físico dos alunos do município de Jaguaribara-CE. A falta dessa 
contratação pode resultar em prejuízos significativos à continuidade das atividades escolares e à 
saúde dos estudantes, interferindo no rendimento escolar e no atendimento às diretrizes do 
PNAE.
2.2. Descrição da Solução
2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.2.3. O contrato terá sua vigência estabelecida no termo de contrato.

3. DOS LOTES
3.1, A contratação por lote está justificada no Estudo Técnico Preliminar.
3.2. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, com base no consumo de anos 
anteriores e no aumento do número de alunos matriculados.

LOTEI

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

33 PÃO SOVADO 16000.0 Unidade R$ 0,95 R$ 15.200,00
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Especificação: A base de farinha de trigo (enriquecida com ferro, cáicio e vitamina do complexo B), fermento biológico, sai, 
óieo de soja. Informação nutricional per capita (50g): Valor calórico (kcal)151 - 31 Carboidratos (g) - 4,9 Proteína (g) - 0,8 
Gordura total (g) - 0,3 Gordura saturada (g) - 0 Colesterol (mg) - 0 Cálcio (mg) - 27,0 Fibra alimentar (mg) - 0,39 Ferro (mg) - 
1,69 Sódio (mg) - 0 Vitamina B I (mg) - 0,19 Vitamina B2 (mg) - 1,99 Vitamina B6 (mg) - 2,40 Vitamina B9 (mg) - 0,24 Vitamina 
PP (mg) - 1,46 Validade; 10 dias Embalagem: individual em saco de polietileno lacrado, aberto na vertical, acondicionado em 
caixa de papelão contendo ate 100 unidades, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso líquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos - CNNPA.

37 PÃO CARIOCA FRESCO 140000,0 Unidade R$ 1.0B R$ 151.200,00

Especificação: PÃO CARIOCA,fresco para alimentação humana,peso minino 50g. Em perfeito estado de conservação livre de 
impurezas, apresentação,integridade e consumo.

V alo r total do lote R$ 166.400,00  (cento e se sse n ta  e se is  mil, qu atro cen tos reais)

LOTE II

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

15 ABOBORA A GRANEL BOO.O QUILO RS 6,62 RS 5.296,00

Especificação: abobora de leite de primeira, apresentado grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades, parasitos, e larvas de 
acordo com a resolução 12/73 da CNNPA

16 ALHO . 1130.0 QUILO R$ 24,92 RS 28.159,60

Especificação: ALHO, de primeira, sem a réstia. Embalagem com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/pu Ministério da Saúde,

17 BATATA INGLESA 1650.0 QUILO RS 6,66 RS 10,939,00

Especificação: BATATA, do reino, inglesa, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a 
manipulacao, o transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e 
larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA

18 CEBOLA AO NATURAL 2120.0 QUILO RS 7,26 R$15.391,20

Especificação; Cebola ao naturai, em perfeito estado de conservação, apresentação, integridade e consumo, livre de impurezas 
que a tornem imprópria ao consumo, com entrega programada na sede e destrito, conforme determinação da Secretaria de 
Educação, com validade mínima de 60 dias da entrega do produto.

19 CENOURA A GRANEL 2030.0 QUILO RS 11,26 R$ 22.857.80

Especificação: CENOURA, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao. o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e iarvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

20 PIMENTÃO-KG 930,0 QUiLO RS 9,23 R$ 8,583,90

Especificação: Pimentão ao natural, em perfeito estado de conservação, apresentação, integridade e consumo, livre de 
impurezas que a tomem imprópria ao consumo, com entrega programada na sede e distrito, conforme determinação da 
Secretaria de Educação, com validade mínima de 60 dias da entrega do produto

24 BETERRABA A GRANEL 600.0 QUILO RS 6,53 R$3.918,00

Especificação: BETERRABA, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao, o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA

27 TOMATE VERMELHO 1750.0 QUILO RS 8,72 R$ 15.260,00

Especificação: TOMATE, de primeira, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao, o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo, Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

29 CHEIRO VERDE 4500.0 Unidade RS 3,81 R$ 17.145,00

Especificação: Cheiro verde, in natura, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas p/ o consumo.Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. Maço em tamanho comerciai.

30 BATATA DOCE OE PRIMEIRA 295Q.0 QUILO R$ 4,89 R$ 14,425,50

Especificação: apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo, Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da 
CNNPA. ,

40 ALFACE 1770,0 MAÇOS RS 4,30 R$ 7,611,00
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Especificação: ALFACE, de primeira, tipo manteiga, em pe, apresentando grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor 
própria, Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA

V alo r total do Tate R$ 149.637,00  (cento e quarenta e nove mil, se iscen to s e trin ta e sete  reais)

LOTE m
ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

21 BANANA IN NATURA PRATA 7270.0 QUILO R$ 4,41 R$ 32.060,70

Especificação: BANANA, da prata, de primeira, rn natura, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a 
manipulacao, o transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e 
larvas, de acordo com a Resolução Vigente.

22 MAÇÃ IN NATURA KG 2000.0 QUILO R$15,92 R$ 31,840,00
Especificação: MACÃ, de primeira, in naLura, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao, o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

23 MELANCIA 7000,0 QUILO RS 3,78 R$ 26.460,00

Especificação: MELANCIA, de primeira, in natura, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao, 
o transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo, Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

26 MAMÃO IN NATURA 2000.0 QUILO RS 4,25 RS 8.500,00

Especificação: MAMÃO, de primeira, in natura, apresentando grau de maturacao tal que lhe permita suportar a manipulacao, o 
transporte e a conservacao em condicoes adequadas para o consumo, Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a Resolução,

Valor total do lote RS 98 .8 6 0 ,7 0  (noventa e oito mil, o ito cen to s e se sse n ta  rea is e sete n ta  cen tavos)

LOTE IV

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V, UNTT V, TOTAL

41 CARNE BOVINA MOiDA 800.0 QUiLO R$ 32,69 R$ 26.152.00

Especificação: CARNE BOVINA MOÍDA ( MÚSCULO, PALETA OU ACÉM), SEM GORDURA E CONGELADA ( EMBALAGEM À VÁCUO 
DE NYLON POLI SOLDA LATERAL COM INDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 6 MESES E PESO DO PRODUTO VISÍVEIS NA EMBALAGEM). EMBALAGEM DE 1KG. INSPECIONADA PELO MINSSTERIO DA 
AGRICULTURA DO BRASIL (sif).

42 CARNE BOVINA 800.0 QUILO R$ 51,24 R$ 40.992,00

Especificação: PATINHO CORTADOS EM CUBOS, SEM GORDURA E RESFRIADA ( EMBALAGEM À VÁCUO DE NYLON POLI SOLDA 
LATERAL COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 6 MESES E PESO VISÍVEIS 
NA EMBALAGEM). EMBALAGEM, CONTENDO NO MÍNiMO 1 KG E MÁXIMO 05 KG, INSPECIONADO PELO MÍNI5TÉRIO DA 
AGRICULTURA DO BRASIL (sif). PESO DO PRODUTO DEVE ESTAR VISÍVEL NA EMBALAGEM.

43 PEITO DE FRANGO SOO.O QUILO RS 25,12 RS 20.096,00

Especificação: Seguir a legislação vigente Portaria n° 210 de 10/11/1998 do DAS/DIPOA Registro do SIE ou SIF Aspecto firme, 
não amolecido e nem pegajoso cor amarelo rosado sem escurecimento ou manchas esverdeadas e odor característico 
Rotulagem obrigatória RDC n° 360/359 de 23/12/2003, RDC n° 259 DE 20/09/2002, RDC na 123 de 13/05/2004, Portaria nD 210 
de 210 de 10/11/1998 MAPA, IN n“ 22 MAPA IN n°30 de 05/08/2009, IN SNVS n°34 Peso de lkg  Embalagem primária em sacos 
de polietileno atóxico ou em bandejads de lkg.

V alor total do lote R$ 87 .240 ,00  (oitenta e sete  mil, d u zen tos e quarenta reais)

ITEM DESCRIÇÃO

LOTE V 

QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1 a r r o z  b r a n c o  TIPO 1 4800.0 QUILO R$ 7,0D R$ 33.600,00

Especificação: Arroz branco tipo 1 em pacotes plásticos de 1 kg,livre de impurezas,embalagem em perfeito estado de 
conservação,apresentação,integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto.
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2 ARROZ PARBOIRIZADO TIPO 1 - QUILO 11100,0 QUILO R$7,05 R$ 78.255,00

Especificação: Arroz parboirizadoo tipo 1 em pacotes plásticos de 1 kg,livre de impurezas,embalagem em perfeito estado de 
cDnservação.apresentação,integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto.

BISCOITO DE POLVILHO SALGADO 
PACOTE Cl 100G 3760,0 Pacote R$ 5,54 R$ 20.830,40

Especificação: BISCOITO DE POLVILHO PACOTE COM ÍOOG.TRADSCIOIMAL SALGADO, ASSADO E CROCANTE. ISENTO DE 
AÇÚCAR. FORMATO ARGOLA. ACONDICIONADOS EM PACOTES DE POLIPROPILENO TRANSPARENTE, HERMETICAMENTE 
VEDADOS COM APROXIMADAMENTE 100G, NÃO QUEBRADOS, E EMBALADOS EM CAIXA DE PAPELÃO LIMPA, INTEGRA 
RESISTENTE, COM PROCEDÊNCIA, REGISTRO E INFORMAÇÃO NUTRINIONAL NO RÓTULO, DATA DE FABRICAÇÃO E DE 
VALIDADE, 0 PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTI DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE.

6 FARINHA DE TRIGO COMUM... 2670.0 Pacote RS 7,81 RS 20.852.70

Especificação: farinha de trigo comum em pacote plástico de 1 kg livre de impurezas, embalagem em perfeito estado de 
conservação apresentação integridade e consumo com validade mínima de 6 meses da entrega do produto.

7 FARINHA DE MANDIOCA PCT C/l KG 1600.0 QUILO RS 9,77 R$ 15.632,00
Especificação; FARINHA, de mandioca, grupo seca, subgrupo fina, tipo 1. Embalagem contendo 01 Kg, com dados de 
identificacao do produto, marca da fabricante, prazo de validade, peso liquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos ■ CNNPA,

8 FEIJÃO COMUM 2650.0 QUILO RS 8,79 R$ 23.293,50

Especificação: feijão comum, embalagem de lkg, características: padrão de identidade e qualidade, com prazo de validade

10 MACARRÃO 400G 10700.0 Pacote RS 4,70 RS 50.290,00

Especificação: Macarrão tipo espaguette, a base de farinha sem ovos. Embalagem com 40Gg, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido de acordo com a resolução RDC 93/2000 -ANVISA

11 ÓLEO DE 50JA REFINADO PETI 900ML 2150.0 Garrafa R$11,22 R$ 24.123,00

Especificação: Óleo de soja refinado em embalagem de 900 ml, livre de impurezas, embalagem em perfeito estado de 
conservação, apresentação, integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto

12 SAL FINO - PACOTE DE 1KG 1200.0 QUILO R$1,74 R$ 2.088,00

Especificação: SAL REFINADO PCT Cl 1KG, embalagem em perfeita estado de conservação, apresentação, integridade e 
consuma com dados de identificação do produto e prazo de validade,

28 BISCOITO CREAM CRACKER 350G 10400.0 Pacote R$6,36 R$ 66.144,00

Especificação: Biscoito Cream Cracker, pacote de 350g, embaíagem piástica, embalagem em perfeito estado de conservação, 
apresentação, integridade e consumo com validade mínima de 6 meses da entrega do produto.

34 AÇÚCAR CRISTAL 5000,0 QUILO RS 5,98 R$ 29.900,00

Especificação: AÇÚCAR cristalizado, refinado em pacote plástico de lkg,livre de impurezas,embalagem em perfeito estado de 
conservação,apresentação,integridade e consumo, com validade mínima de 06 meses da entrega do produto.

35 FARINHA DE MILHO FLOCADA, 7100.0 Pacote RS 2,75 R$ 19.525,00

Especificação: Farinha de milho flocada(FLQCÃO),pacote de 500 g livre de impurezas, embalagem em perfeita estado de 
conservação, apresentação, integridade e consuma com validade mínima de 6 meses da entrega do produto

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA SABOR 
LEITE 300 G 12500,0 Pacote R$ 7,94 R$ 99.250,00

Especificação: Biscoito doce tipo rosquinha de l e qualidade, sabor leite, enriquecido com ferro e ácido fólíco e sem gorduras 
trans, textura crocante e sem sabor amargo residual, serão rejeitados biscoitos ma! cozidos, e de caracteres organolépticos 
anormais, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Embalagem primária em pacotes de 
plástico transparente, resistente e atóxico, lacrados com dupla embalagem com identificação cfo produto, informação 
nutricional por porção, data de embalagem e prazo de validade e peso líquido de 3QGg (especificações impressas na própria 
embalagem), acondicionados em caixas de papelão lacradas e intactas com 20 pacotes. Isento de mofa, odores estranhas, 
substâncias nocivas e quaisquer outro tipo de impureza. Prazo mínimo de validade de 8 meses da data da entrega

39 CAFÉ TORRADO E MOIDO 250G 3300.0 Unidade RS 16,94 Rs 55.902.00

Especificação: CAFE torrado e moido, empacotado automaticamente (sem contato manual). Embalagem com 250 g, contendo 
dados de identificacao do produto, marca do fabricante, data de fabricacao, prazo de validade, de acordo com a Portaria 
377/99 - Anvisa e selo de pureza da Associacao Brasileira da Industria do Cafe - ABIC,

V alo r total do lote RS 5 3 9 ,6 8 5 ,6 0  (qu inhentos e trin ta e nove mil, se isce n to s e o itenta e cinco reais e sessenta
cen tavo s)
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ITEM DESCRIÇÃO

3 CREME DE LEITE 200G

LOTE VI

QTD UND

3860.0 Caixa

V. UNIT

R$ 5.93

V. TOTAL

R$ 23.082,80

Especificação: CREME, de leite, tradicional. Embalagem; com 200 g, com dados de identificacao do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e capacidade. O produto devera ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saude.

5 COLORIFICO A BASE DE URUCUM 100 G 4500.0 Pacote Rs 2.01 R$ 9.045,00

Especificação: colorifico a base de urucum, em embalagem plástica de 100 g livre de impurezas, embalagem em perfeito 
estado de conservação, apresentação, integridade e consumo, validade minima de 6 meses da entrega do produto

LEITE EM PÚ ZERO LACTOSE PACOTE 
COM 300G 1400.0 Pacote R$ 24,g6 RS 34.944,00

Especificação: Leite em pó zero lactase em embalagem aluminizada de 300gr,livre de impurezas,embalagem em perfeito 
estado de conservação,apresentação,integridade e consumo, comvalidade mínima de 06 meses da entrega do produto.

13 MILHO VERDE 170G 3850,0 Lata R$4,16 R$16,016,00

Especificação: Milho verde em conserva, lata ou sache com 170g. com identificação da marca, registro do ministério da 
fazenda e visibilidade da data de validade.

14 LESTE DE SOJA 1L 230.0 Caixa R$ 19.15 RS 4.404,50

Especificação: Alimento à base de soja sabor originai, com os seguintes Ingredientes: extrato de soja, água, açúcar, carbonato 
de cálcio, vitaminas, minerais e outros ingredientes na composição, desde que declarados no rótulo e permitidos por 
legislação. Sem glúten. Suas condições deverão estar de acordo com a Resolução RDC n°91 de 18/10/20Q0. Embalagens 
adequadas de 1L com rotulagem específica.

25 EXTRATO DE TOMATE 300G 3000.0 Sachè RS 3,12 R$ 9.360,00

Especificação: EXTRATO DE TOMATE, produto com os seguintes ingrediente: tomate, açúcar (máximo del% ), sal (máximo de 
5% de cloreto de sódio), isento de fermentações, não deve indicar processamento defeituoso, Rotulagem de acordo com as 
normas da ANVISA, Embalagem Stand Up Pouch (sache)de 300 gramas.validade minima de 8 meses da entrega do produto.

31 LEITE EM PÓ INTEGRAL 20QG 36400.0 Pacote RS 9,24 R$ 336.336,00

Especificação: Leite em pó integral, vitaminado (A,C,D e E) minerais ferro e zinco, embalado em pacotes de 200g. plásticos 
aluminizados, limpos não violados que garatam a integrado do produto até o momento do consumo. A embalagem deverá 
conter os dados de identificação e procedências, informação nutricional, número de registro. O produto deverá apresentar 
vaiidade minima de 10 {dez) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.

32 VINAGRE BRANCO (500ML) 1130.0 Garrafa RS 2.17 R$ 2.452,10

Especificação: VINAGRE de alcooi. Embalagem com 500 ml, com dados de identificacao do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade. O produto devera ter registro no Ministério da Agricuitura e/ou Ministério da Saude,

36 MARGARINA 500G C/SAL 2050.0 Unidade Rs 5,93 RS 12.156,50

Especificação: MARGARINA vegetal, Embalagem: pote com 500 g, com identificacao do produto, identificacao de fabricante, 
data de fabricacao e validade.

44 M1NGAU MULTICEREA1S 6000.0 Pacote RS 7,32 R$ 43.920,00

Especificação: mingau de multicereais.pré-cozido, fonte de vitaminas e minerais: A,B9. C, D, Ferro e Zinco, feito com arroz, 
aveia, milho e trigo, 180 gramas,

Valor to ta l do lote R$ 491,716,90 (quatrocentos e noventa e um mil, se tecen to s e dezesseis reais e noventa
cen tavos)

V alo r to ta l  R$ 1 .5 3 3 .5 4 0 ,2 0  (um  m ilh ã o , q u in h e n to s  e  t r in ta  e  t r ê s  m il, q u in h e n to s  e
q u a r e n ta  r e a is  e  v in te  c e n ta v o s )

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
4,1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial as disposições da Lei federal N° 14,133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n° 
651/2024, observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
outras normas aplicáveis à espécie.
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4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote, 
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de 
Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e 
deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.
5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.
5.5.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Centro Administrativo Porcino Moia
Av. Bezerra de !\íenezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63A90-000 - Telefone 88 - 3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrata nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 
(inciso V do art. 22 do Decreto n° 11.246, de 2022).
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.
6.8. Ü fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetlvamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração,

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nD 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.
7.5. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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7.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso IT do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.6. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

7.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de 
consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.
7.10. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).

7.14. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de I o de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa.

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 
monetária.

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.20. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação 
do serviço, conforme determina o § 1o do art. 145 da lei Federal n° 14,133/21.

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
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8.1. O prazo de vigência desta contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício, contados 
da data de sua assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 seus artigos seguintes, 
podendo ser prorrogável por interesse das partes, na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor 
Preço por Lote.

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.3. Microempreendedor Individual - ME1: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EÍRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;
9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020,
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

Centro Administrativo Porcino Vaia
/W. Bezerra de Veneres, 350 Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 
1943;
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.
9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n“ 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Fínanceira
9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5o da IN Seges/ME n° 116, 
de 2021) ou de sociedade simples;
9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do 
art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -s (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) -t- (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação.
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9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§ lu do art. 65 da Lei nD 14.133, de 2Ü21).
9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 02 (dois) anos (§6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão 
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.
9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL -  MEL
9.6. Qualificação Técnica
9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta 
contratação, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1,1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido 
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0801.12.361.0014.2.039 - Garantia da 
Alimentacao Escolar - EJA, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo; 
0801.12.361.0013.2.037 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE E nsino Fundamental, no(s) 
elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo; 0801.12.365.0016.2.046 - 
Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE P re-Escola, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
33903007 - Material de Consumo; 0801.12.365.0016.2.045 - Garantia da Alimentacao Escolar - 
PNAE C reche, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo;
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

11. DAS AMOSTRAS
11.1. Para a presente contratação será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 
licitante. 11,2. Após o envio da proposta adequada, havendo o aceite da proposta quanto ao 
valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 
amostras para os itens do lote IV, lote V e lote VI, em até 02 (dois) úteis a contar da data da 
solicitação via chat pelo(a) pregoeiro(a).
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11.5. As amostras deverão ser entregues em horário de expediente: das 07h30 às llh30  e de 
13h00 às 17h00 na Secretaria de Educação situado na Av. Bezerra de Menezes, nQ 350, centro, 
Jaguaribara-CE.
11.6. Junto com as amostras, o(a)(s) licitante(s) vencedor(es) apresentar ficha técnica contendo 
no mínimo, as informações obrigatórias exigidas na RDC/ANVISA n° 259 de 20 de setembro de
2002, na RDC/ANVISA n° 26 de 02 de julho de 2015 e na Lei n° 10.674 de 16 de maio de
2003, com identificação do lote e prazo de validade, todos em original ou cópia autenticada em 
cartório carimbada e assinada por nutricionista devidamente registrado no Conselho Profissional 
Competente.
11.7. A empresa deve também apresentar laudos Microbiológicos, Físico-Químicos 
(Bromatológicos), realizados por Laboratório devidamente qualificado em conformidade a 
Instrução Normativa - IN n° 161, de 1° de julho de 2022 - Ministério da Saúde/Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e acreditado emitidos no máximo 12 meses anteriores a data de 
abertura do pregão, como forma de garantir a qualidade dos alimentos oferecidos aos alunos 
atendidos.
11.7.1. Os laudos se fazem necessários para a análise dos produtos alimentícios para verificação 
de possíveis anormalidades nos dados apresentados.
11.8. As amostras não poderão ser devolvidas uma vez que, servirão de análise para 
aprovaçao/desaprovação pelo Nutricionista designado como responsável pela análise, devendo o 
interessado solicitar a expedição do comprovante de entrega. Caso haja a desaprovação de 
alguma amostra, a empresa será declarada DESCLASSIFICADA.
11.9. Após decorrido o prazo de entrega das amostras, não será permitido fazer ajustes, trocas, 
substituições ou modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação 
constante deste Termo de Referência. Assim a empresa será desclassificada para o lote em 
questão.

, 11.10. Após realizada a entrega total exigida no local indicado, a Secretaria de Educação terá o
W  prazo de até 03 (três) dias para emitir laudo de classificação ou desclassificação das amostras

apresentadas.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório 
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n° 14.133, de 01 de 
abril de 2021, Decreto Municipal nD 651/2024, ao que determina a Lei Complementar 
n°123/2006 e Lei Complementar n°147/2014 e suas alterações constando todas as condições 
necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para sua especificação.
12.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.
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